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RELATÓRIO DO CONSELHO PERMANENTE SOBRE O FORTALECIMENTO DO PAPEL DAS INSTITUIÇÕES NACIONAIS PARA A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA)
(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessão 
realizada em 13 de maio de 2009)
Propósito

Em junho de 2008, os Estados membros da OEA aprovaram a resolução AG/RES. 2421 (XXXVIII-O/08)
/ mediante a qual decidiram conceder o direito de participar e usar da palavra nas reuniões sobre direitos humanos da OEA a instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos (ou “instituições nacionais de direitos humanos” – NHRIs).

Este relatório do Conselho Permanente apresenta as considerações administrativas e processuais requeridas para a implementação da resolução AG/RES. 2421(XXXVIII-O/08), as quais facilitarão a participação ativa das NHRIs nas atividades de direitos humanos dos órgãos, organismos e entidades da Organização, conforme requerido pela Assembléia Geral. 

Contexto internacional

As NHRIs são parte integral do sistema nacional de direitos humanos, juntamente com um judiciário independente e uma sociedade civil vibrante.  Como ator influente em foros como a ONU, as NHRIs contribuem para esforços internacionais no sentido de promover e proteger direitos humanos mediante o seguinte:

· Documentação de sua situação nacional de direitos humanos;

· Proporcionar perícia em sistemas nacionais de proteção;

· Assessorar no alcance e implementação de suas obrigações de direitos humanos;

· Acompanhamento das recomendações ou decisões por parte das organizações internacionais.


Os Princípios de Paris são a pedra angular do reconhecimento das NHRIs por parte da comunidade internacional. Aprovados pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 1993 (Resolução 48/134 de 20 de dezembro de 1993), os Princípios de Paris são um conjunto de normas internacionalmente reconhecidas que oferecem orientação aos Estados membros no tocante à composição, mandato e funcionamento das NHRIs.  Para garantir a legitimidade e credibilidade das NHRIs estabelecidas em conformidade com os Princípios de Paris, a comunidade internacional atribuiu à Comissão Internacional de Coordenação (ICC) das NHRIs a função de realizar um processo de acreditação independente, rigoroso e transparente para as NHRIs. Por meio desse processo, o registro de cada NHRI é revisto cada cinco anos, a fim de assegurar que cumpram os Princípios de Paris. Se uma instituição não cumprir os Princípios de Paris, perderá sua acreditação.


A ONU formalmente reconheceu a necessidade de as NHRIs participarem ativamente de suas atividades em 2005, quando a ex-Comissão de Direitos Humanos (UNCHR) aprovou a Resolução 2005/74.  A ser subseqüentemente criado o Conselho de Direitos Humanos da ONU (UNHRC) em 2007, os princípios enunciados na Resolução 2005/74 foram plenamente incorporados e definidos mais a fundo.  Tomadas em conjunto, essas duas resoluções oferecem diretrizes processuais para a participação das NHRIs nas atividades de direitos humanos da ONU.  As NHRIs credenciadas pela ICC podem participar e usar da palavra em todas as reuniões formais e informais do UNHRC, bem como nas reuniões de seus mecanismos, tais como a Revisão Universal Periódica (UPR), Comissões de Assessoramento, grupos de trabalho subordinados e grupos de redação.  Têm também acesso às reuniões sobre redação das resoluções do HRC.  Não há diretrizes processuais específicas desenvolvidas para fins de sua participação.  As NHRIs inscrevem-se na Secretaria pertinente da ONU quando desejam participar de uma reunião.  A Secretaria dispõe de uma lista atualizada de NHRIs credenciadas, as quais recebem um crachá de identificação específico.  De modo geral há um assento designado para as NHRIs (marcado com uma placa individual).  Durante as reuniões formais, as NHRIs podem usar da palavra depois dos Estados membros e antes das ONGs.  Nas reuniões informais, podem usar da palavra a qualquer momento tal como os Estados membros.

A contribuição ativa das NHRIs às atividades internacionais ganhou ímpeto.  Desde a Resolução 2005/74 do UNCHR presenciamos a inclusão cada vez maior das NHRIs em uma ampla série de novas atividades, inclusive como prioridade programática de assistência técnica; como testemunha independente de situações internas de direitos humanos; e como parceiras eficazes no enfoque das preocupações-chave de direitos humanos no nível nacional. O trabalho e as recomendações da NHRIs têm adquirido consideração e apoio crescentes na comunidade internacional de direitos humanos. Da mesma forma, os relatórios do HRC foram alvo crescente de atenção em âmbito nacional quando as NHRIs utilizaram esse ímpeto para divulgar um comunicado de imprensa, trabalharam com a mídia local e utilizaram seus websites para publicar esses relatórios e levar as preocupações e recomendações internacionais à atenção dos atores domésticos. Ao criar um diálogo mais significativo e concreto entre a comunidade internacional e as NHRIs, estamos também expondo as NHRIs a uma nova perícia e aumentando sua capacidade de desempenhar um papel ainda mais eficaz na promoção e proteção dos direitos humanos no nível nacional.
/
Contexto regional

Em 1999, a OEA aprovou o documento intitulado “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil (OSC) nas Atividades da OEA” [CP/RES. 759 (1217/99)].  Essas diretrizes aplicam-se a instituições de natureza “não-governamental” e, por conseguinte, não são aplicáveis às NHRIs, instituições governamentais independentes.  De acordo com as Diretrizes, a OSC que desejar participar de reuniões da OEA pode registrar-se por meio o processo descrito nas Diretrizes.  Além de proporcionar vários documentos (ata de incorporação, orçamento, relatório anual), precisam também demonstrar como sua contribuição será de interesse para os Estados membros da OEA.  Uma vez registrada, a OSC poderá participar, como observadora, de reuniões do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), bem como de seus órgãos subsidiários.  Como observadora, poderá solicitar à Presidência autorização para usar da palavra nas reuniões.  No caso de eventos principais, tais como a Assembléia Geral, a OSC poderá participar na qualidade de “convidada especial”, após aprovação do Conselho Permanente.  Sessões de diálogo formal ou informal são organizadas periodicamente entre os órgãos subsidiários da OEA e as OSC.


Quinze (15) NHRIs do Hemisfério são estabelecidas em conformidade com os Princípios de Paris e são representadas pela Rede de Instituições Nacionais para a Promoção e Proteção dos Direitos humanos no Continente Americano (denominada Rede das Américas).
/  Embora as NHRI credenciadas das Américas possam participar de reuniões sobre direitos humanos da ONU, atualmente não podem participar nem falar em reuniões da OEA em nome próprio.  Isso as impede de exercer impacto direto sobre o trabalho do próprio sistema regional de direitos humanos.


A resolução AG/RES. 2421 (XXXVIII-O/08) da OEA formalizou o papel e a participação das NHRIs dos Estados membros estabelecidas em conformidade com os Princípios de Paris.  Essa resolução cria a oportunidade de estabelecer uma relação construtiva entre a OEA e as NHRIs do Hemisfério, uma relação que se desenvolva com o tempo, como temos visto em outros foros.
Proposta

Historicamente, as NHRIs não têm participado ativamente das atividades da OEA nem de eventos-chave de direitos humanos.  No intuito de implementar a resolução AG/RES. 2421 (XXXVIII-O/08), este relatório propõe uma resolução de acompanhamento que permita às NHRIs aumentar sua presença e participação ativas em reuniões e atividades relacionadas com direitos humanos da OEA e de seus órgãos subsidiários, organismos e entidades.  Esta nova resolução possibilitará à OEA utilizar o processo de acreditação da ICC e a experiência da ONU mediante o estabelecimento de um procedimento simples e eficiente para a participação das NHRIs, coerente com o utilizado em outros foros:

i. A Secretaria da Rede das Américas proporcionará ao ponto de contato na Secretaria da OEA uma lista das NHRIs credenciadas pela ICC no Hemisfério;

ii. As NHRIs credenciadas pela ICC ou representantes da Rede das Américas ou da ICC que desejarem participar de um evento da OEA relacionado com direitos humanos informarão previamente a Secretaria da OEA, indicando quem as representará no evento;

iii. A Secretaria da OEA registrará as NHRIs credenciadas pela ICCA mediante solicitação e lhes fornecerá toda a documentação pertinente necessária para permitir sua participação nas reuniões relacionadas com direitos humanos;

iv. Uma vez registradas, as NHRIs poderão participar de reuniões relevantes e falar em nome próprio.


Ao reconhecer o processo de acreditação da ICC como pedra angular para permitir a participação das NHRIs nas atividades da OEA, a Organização estabelecerá um método principal, eficiente e econômico para implementar a resolução AG/RES. 2421 (XXXVIII-O/08).  A criação de oportunidades para a participação das NHRIs nas reuniões da OEA tem implicações financeiras limitadas, uma vez que as NHRIs deverão financiar a própria participação ou encontrar fontes alternativas de financiamento.  Além disso, não requer a criação de uma nova condição para as NHRIs.  A facilitação da participação das NHRIs nas atividades da OEA por meio de um conjunto de modalidades administrativas e processuais que sejam concisas e concretas permitirá às NHRIs colaborar progressivamente com a Organização, aumentar a conscientização a respeito do papel das NHRIs e permitir que contribuam de forma mais significativa para o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.
ANEXO A
AG/RES. 2421 (XXXVIII-O/08)
FORTALECIMENTO DO PAPEL DAS INSTITUIÇÕES NACIONAIS PARA
A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DE DIREITOS HUMANOS
NA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 3 de junho de 2008)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a Declaração e o Programa de Ação de Viena, aprovados pela Conferência Mundial de Direitos Humanos (A/CONF.157/23), que reafirmaram o papel importante e construtivo desempenhado pelas instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos;


RECORDANDO a Resolução 2005/74, “Instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos”, da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, bem como o relatório do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas sobre as instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos, apresentado no Sétimo Período Ordinário de Sessões do Conselho de Direitos Humanos (A/HRC/7/69);


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2345 (XXXVII-O/07), mediante a qual a Assembléia Geral incentivou “os governos e os órgãos do Sistema Interamericano a promoverem a criação de espaços de diálogo entre as instituições objeto desta resolução e os órgãos pertinentes do Sistema Interamericano, a fim de fortalecer sua contribuição para a ordem democrática do Hemisfério”;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO as decisões de um número crescente de Estados de estabelecer instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos em conformidade com os princípios relacionados com o estatuto das instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos, denominados “Princípios de Paris”, aprovados pela Assembléia Geral das Nações Unidas, por meio da Resolução 48/134;


CONVENCIDA do papel importante da Comissão Internacional de Coordenação de Instituições Nacionais para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos (ICC) na avaliação da conformidade com os Princípios de Paris;


RECORDANDO o compromisso dos Estados membros no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec em 2001, no sentido de fortalecer a capacidade das instituições nacionais de direitos humanos e contribuir para o estabelecimento bem-sucedido da Rede de Instituições Nacionais para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos do Hemisfério; e


RECONHECENDO as importantes contribuições que as instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos credenciadas pela ICC podem fazer para o trabalho da Organização dos Estados Americanos (OEA) na promoção dos direitos humanos,

RESOLVE:


1.
Acolher com satisfação os esforços da Rede de Instituições Nacionais para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos das Américas (“Rede das Américas”), a fim de fortalecer a cooperação entre instituições membros, bem como com a Comissão Internacional de Coordenação de Instituições Nacionais para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos (ICC) e outras entidades de direitos humanos.


2.
Facilitar, uma vez estabelecidos os requisitos administrativos e processuais apropriados, a participação de todas as instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos dos Estados membros, inclusive as acreditadas pela ICC e pela Rede das Américas, nas atividades de direitos humanos dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), especialmente em matéria de direitos humanos, inter alia, mediante o seguinte:


a)
Promoção de oportunidades para as instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos compartilharem experiências, assessoramento e melhores práticas, bem como colaborarem com os Estados membros e com os órgãos, organismos e entidades da Organização; e


b)
Permitir que as instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos, a ICC e a Rede das Américas participem, contribuam e apresentem informação e documentação de acordo com os temas correlatos de direitos humanos da agenda da Organização.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de elaborar um relatório, para a implementação desta resolução, após discussão entre os Estados membros, e de apresentá-lo à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, incluindo considerações administrativas e processuais, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Fonte:  http://www.oas.org/dil/AGRES_2421.doc
ANEXO B
Membros da Rede das Américas: Condição “A” das Instituições Nacionais de Direitos Humanos (NHRIs) em janeiro de 2009 
Argentina: 
Defensoría del Pueblo de la Nación Argentina
Bolívia:
Defensor del Pueblo
Canadá:
Canadian Human Rights Commission
Colômbia:
Defensoría del Pueblo
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Costa Rica:
Defensoría de los Habitantes
Equador:
Defensor del Pueblo
El Salvador:
Procuraduría para la Defensa de los Derechos Humanos
Guatemala:
Procuraduría de los Derechos Humanos de Guatemala 

Honduras:
Comisionado Nacional de los Derechos Humanos de Honduras
México:
Comisión Nacional de los Derechos Humanos 

Nicarágua:
Procuraduría para la Defensa de los Derechos Humanos
Panamá:
Defensoría del Pueblo de la República de Panamá
Paraguai:
Defensoría del Pueblo de la República del Paraguay
Peru:
Defensoría del Pueblo
Venezuela:
Defensoría del Pueblo
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	�.	Para facilitar a referência, a resolução AG/RES. 2421 (XXXVIII-O/08) da OEA figura como Anexo A.


	�.	Mais informações sobre a NHRI e o trabalho da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre a matéria podem ser encontradas em � HYPERLINK "http://www.nhri.net" ��www.nhri.net�.  Podem ser consultados também os relatórios relevantes do Secretário-Geral da ONU, apresentados à Décima Sessão do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, inclusive seu relatório Instituciones Nacionales de Promoción y Protección de los Derechos Humanos (A/HRC/10/54) e o relatório El Proceso Actualmente Utilizado por el Comité Internacional de Coordinación de las Instituciones nacionales de Promoción y Protección de los Derechos Humanos para Acreditar las Instituciones Nacionales conformes a los Principios de Paris (A/HRC/10/55).


�.	A lista das NHRIs acreditadas pela ICC no Hemisfério consta do Anexo B.
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